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			Juca da Angélica e Saulo Alves


		




		

			Sumário


			Folha de rosto


			Epígrafe


			Apresentação


			Capítulo 1             Rui Ribeiro de Campos


			A questão da terra no Brasil e a Música Popular Brasileira, na sala de aula de Geografia


			Capítulo 2             Janaina Francisca de Souza Campos Vinha


			Estrangeirização de terras no Brasil: nuances da Geografia Política para o entendimento da questão agrária


			Capítulo 3             Gustavo Henrique Cepolini Ferreira; Ricardo Manffrenatti Venturelli


			A Comissão Pastoral da Terra e os conflitos no campo brasileiro de 1985 a 2014


			Capítulo 4             Michell Tolentino


			“O empréstimo da vaca”: um estudo da dialética entre o Pronaf e o habitus camponês em comunidades camponesas na Zona da Mata Paraibana


			Capítulo 5             Antonia dos Reis Salustiano Evangelista


			Sertão: o papel da agropecuária no processo de ocupação do semiárido brasileiro


			Capítulo 6             André Tomé de Assis; Maria Aparecida dos Santos Tubaldini


			A transposição do rio São Francisco: argumentos contra e a favor, e as necessidades em torno de projetos agrícolas 


			Capítulo 7             André Ricardo dos Santos Bersani


			Contribuição ao estudo da Geografia Agrária: o debate sobre territorialização camponesa a partir do Vale do Jequitinhonha-MG


			Capítulo 8             Rafael Navas; Maria Elisa de Paula Eduardo Garavello


			Projeto agroecológico em comunidade quilombola: avaliação a partir do conceito de território


			Capítulo 9             Junior Miranda Scheuer; Sandra Mara Alves da Silva Neves


			Identidade territorial das famílias rurais do município mato-grossense de São José dos Quatro Marcos


			Capítulo 10             Aline Cristina Nascimento; Marcelo do Nascimento Rosa


			Expropriação e resistências camponesas a partir da construção da hidrelétrica Serra do Facão


			Capítulo 11             Thiago Sebastiano de Melo


			Perspectiva para a atividade turística frente ao processo de homogeneização da paisagem pelo agronegócio: olhares possíveis a partir do cerrado


			Capítulo 12             Mariana Leal Conceição Nóbrega; Débora Assumpção e Lima


			A garimpagem dos bens naturais e avanço dos plantios homogêneos de eucalipto na região do Bico do Papagaio


			Capítulo 13             Ricardo Gilson da Costa Silva


			Agronegócio e campesinato em Rondônia


			Capítulo 14             Reinaldo Corrêa Costa


			A questão agrária, o território e as exigências do Capital


			Sobre os autores


			Página final


		




		

			Apresentação


			 


			A compreensão do campo brasileiro, suas realidades, conflitos e possibilidades são apresentadas nos quatorze capítulos que compõem essa obra. Trata-se de uma coletânea que reflete alguns cenários importantes do campo brasileiro, cuja conflitualidade e a barbárie estão territorializadas em função do modelo predominante no país, ou seja, o agronegócio em detrimento da agricultura camponesa.


			Todavia, isso não significa que a agricultura camponesa não resista e recrie-se na luta pela terra no Brasil. Um exemplo significativo pode ser observado no título e, sobretudo, nos desdobramentos do 8° Congresso das Ligas dos Camponeses Pobres do Norte de Minas e Sul da Bahia - 2015, em que reafirmam: “Contra a crise: tomar todas as terras do latifúndio!”. Essa perspectiva, além de denunciar os abusos do latifúndio, reconhecido ainda como “agrobanditismo” nas palavras de Ariovaldo Umbelino de Oliveira, aponta a necessidade de uma ampla e verídica reforma agrária no país, em consonância com a regularização fundiária e demarcação de Terras Indígenas, Quilombos e Unidades de Conservação.


			Por isso, a diversidade do campo brasileiro através da abordagem da Geografia Agrária exige uma olhar crítico frente os avanços do capital no campo que se apropria da terra, da água, da floresta e do subsolo e desencadeia inúmeros e permanentes conflitos; transformam alimentos, água e o subsolo em commodities para atender as demandas do capital agroindustrial e financeiro. Daí, a justificativa do título da coletânea - Geografia Agrária no Brasil: disputas, conflitos e alternativas territoriais.


			Os capítulos que compõem a coletânea versam desde a relação da terra com a MPB – Música Popular Brasileira; através das contribuições do saudoso Professor Rui Ribeiro de Campos (1948-2015), passando pelas análises da estrangeirização de terras no Brasil, de Janaina Francisca de Souza Campos Vinha e dos conflitos no campo brasileiro por meio dos registros da CPT – Comissão Pastoral da Terra, de Ricardo Manffrenatti Venturelli e Gustavo Henrique Cepolini Ferreira. 


			Na sequência, é possível adentrar em três análises sobre a questão agrária no Nordeste brasileiro. A primeira contribuição trata da relação entre o Pronaf e o habitus camponês em comunidades camponesas da Zona da Mata Paraibana da autoria de Michell Tolentino. Já Antonia dos Reis Salustiano Evangelista, apresenta uma reflexão importante sobre o papel da agropecuária no processo de ocupação do semiárido brasileiro; e André Tomé de Assis e Maria Aparecida dos Santos Tubaldini apresentam algumas análises inerentes às contradições da transposição do rio São Francisco e destacam importantes argumentos contrários e favoráveis dessa obra em consonância com as necessidades em torno de projetos agrícolas. 


			André Ricardo dos Santos Bersani apresenta parte de sua pesquisa de mestrado através do significativo debate sobre a territorialização camponesa a partir do Vale do Jequitinhonha – MG e destaca algumas contribuições da Geografia Agrária nesse processo.


			Os pesquisadores Rafael Navas e Maria Elisa de Paula Eduardo Garavello apresentam uma análise sobre a comunidade Mandira, localizada no município de Cananéia – SP e destacam a relação de um Projeto agroecológico em comunidade quilombola a partir do conceito de território. 


			Na sequência, pode-se ler três capítulos, cuja área de estudos dos autores é o Cerrado brasileiro. O primeiro é intitulado: “Identidade territorial das famílias rurais do município Mato-Grossense de São José dos Quatro Marcos”, de Junior Miranda Scheuer e Sandra Mara Alves da Silva Neves. Trata-se de um debate importante sobre a territorialização, desterritorialização e reterritorialização analisada a partir da migração das famílias rurais do município de São José dos Quatro Marcos-MT. 


			Já os pesquisadores Aline Cristina Nascimento e Marcelo do Nascimento Rosa apresentam uma leitura da expropriação e resistência camponesa a partir da construção da hidrelétrica Serra do Facão – GO, destacando que a territorialização de hidrelétricas em territórios camponeses tem provocado profundas transformações e diversas interpretações acerca do destino do campesinato. 


			O último capítulo que versa sobre a diversidade do Cerrado brasileiro é de autoria de Thiago Sebastiano de Melo que tece algumas perspectivas para a atividade turística frente ao processo de homogeneização da paisagem pelo agronegócio. Nesse sentido, o autor revela alguns olhares sobre a ocupação desse importante bioma através da tríade: modernização, agronegócio e turismo.


			Por fim, os três últimos capítulos tratam da região que concentra os maiores e mais violentos conflitos no campo brasileiro nas últimas décadas, a Amazônia Legal. O primeiro capítulo de autoria das pesquisadoras Mariana Leal Conceição Nóbrega e Débora Assumpção e Lima, analisam a garimpagem dos bens naturais e avanço dos plantios homogêneos de eucalipto na região do Bico do Papagaio – TO, cujas análises são oriundas de duas pesquisas intituladas respectivamente: “Enfrentando a Sucuri Verde: Resistência Camponesa e o Território de Uso Comum – o caso das comunidades agroextrativistas na Amazônia Maranhense” e “A expansão da soja na fronteira agrícola e as transformações do espaço agrário tocantinense”.


			Na sequência, a análise do Agronegócio e campesinato em Rondônia, de Ricardo Gilson da Costa Silva que discute a transição agrícola em Rondônia ao enfatizar o intenso processo de transformação espacial que estabeleceu diferenciações agrícolas e fragmentações no espaço regional. Nesse contexto, o autor reafirma o amplo processo de territorialização do campesinato e os conflitos territoriais nas áreas de expansão agrícola e das novas frentes pioneiras.   


			Para encerrar a coletânea, temos a contribuição de Reinaldo Corrêa Costa, intitulada – A questão agrária, o território e as exigências do capital, cujas análises estão atreladas ao eixo denominado Xingu-Transamazônica, no Pará. Trata-se de um amplo debate sobre a questão agrária amazônica, cuja origem e ação capitalista é paradoxal. 


			Esperamos que as análises sobre o campo brasileiro a partir dos desdobramentos da Geografia Agrária propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos debates e formulações de diferentes pesquisadores e interessados nessa ampla temática, e, sobretudo, possam refletir em diferentes ações, sejam elas oriundas dos movimentos socioterritoriais ou através de políticas públicas. 


			Por fim, agradeço às autoras e autores que acreditaram nesse projeto e construíram essa obra a partir de suas pesquisas, cujos princípios teóricos e metodológicos revelam a multiplicidade de correntes e do embate teórico e político que devem surgir.  Assim, emergem cotidianamente a labuta e o compromisso pela justiça social e territorial. 


			 


			Gustavo Henrique Cepolini Ferreira


			Montes Claros – MG


			Primavera de 2015


		




		

			Capítulo 1


			A questão da terra no Brasil e a Música Popular Brasileira, na sala de aula de Geografia


			 


			Rui Ribeiro de Campos


			A pretensão do capítulo é discutir a questão da posse e do uso da terra no Brasil, com a inserção de letras da Música Popular Brasileira (MPB), procurando contextualizá-las. De alguma forma, os alunos poderão ouvir músicas que não estão acostumados, seus ouvidos sentir sons diferentes e eles terão a possibilidade de estudar um fenômeno fundamental para entender o Brasil, trabalhar o vocabulário e analisar letras para estabelecer relações com fatos e situações. No mínimo, horizontes serão abertos.


			Os versos são uma criação do homem assim como a música é uma experiência humana, derivada da relação que o ser humano estabelece com o som. Existem diversos tipos de músicas, que dependem da época e do lugar onde foram formuladas, e sua repercussão também deriva do nível de educação de quem ouve ou canta. Elas possuem um significado espiritual, dependem do estado emocional de quem as fez, ouve ou canta, não havendo nações sem sons a identificá-las. Zein e Brein afirmam: “A canção ocupa um grande espaço na vida cultural do povo brasileiro e é um gênero especialmente rico, pois integra as linguagens musical e poética.” (apud David, 2004, p. 66). As músicas e suas letras também oferecem a possibilidade de identificação das pessoas, tanto regional quanto nacional. 


			A questão da posse e do aproveitamento da terra no Brasil, apesar das últimas alterações, permanece grave. Se um dos grandes problemas ainda é a fome e suas consequências, pouco se conseguirá mudar em relação a isso se a estrutura fundiária e o destino das plantações não forem modificados. Utilizam de modo inadequado os solos, em um país que possui uma terra agricultável per capita bem superior à disponibilidade de outros Estados. Qualquer solução para esses problemas terá de passar por uma reorganização de nossa estrutura agrícola, cujos grandes problemas são mais de natureza política do que técnica; o próprio problema da tecnologia, para ser solucionado, depende de mudanças políticas. 


			Em 1977, Milton Nascimento e Chico Buarque compuseram uma canção simples, bonita, que falava sobre a relação que existia entre as pessoas que trabalhavam com a terra. Ela representa essa simplicidade, a relação do homem com a terra e é útil para introduzir o tema, para mostrar essa relação afetuosa que alguns possuem com o solo.  


			O CIO DA TERRA (Milton Nascimento/Chico Buarque)


			Debulhar o trigo/ Recolher cada bago do trigo/


			Forjar no trigo o milagre do pão/ E se fartar de pão 


			Decepar a cana/ Recolher a garapa da cana/


			Roubar da cana a doçura do mel/ Se lambuzar de mel 


			Afagar a terra/ Conhecer os desejos da terra/


			Cio da terra, a propícia estação/ E fecundar o chão. 


			A letra da canção demonstra uma relação com a terra que produz; os sitiantes, em geral, possuem uma disposição de lidar com a terra, de torná-la útil. Os trechos a seguir, de uma pesquisa realizada em Joanópolis (SP), ilustram essa situação:


			Ele respondeu que plantava porque havia feito isto a vida inteira e tomara gosto pelo ofício. Eu já havia ouvido a mesma coisa dita por outros vários velhos. Mas ele disse mais. Ele disse: “é que eu sou muito amoroso com a terra, eu tenho um grande afeto por ela”. Os exemplos que ele foi dando foram deixando claro que a sua imagem da terra era muito concreta. [...] A terra real sobre a qual se trabalha; a terra em que se planta. [...] Há um prazer fecundante que torna parceiros de uma relação amorosa o lavrador e a terra. [...] Pois nesta empresa de tornar trabalhosamente fecundo o que é naturalmente fecundável, desde que o homem faça a sua parte, participam ele, como o autor cuja ação devolve a própria terra a Deus, o mundo de natureza com todos os seus elementos e, entre todos, a água, e, mais que tudo, a própria terra, o chão da vida, o palco ou o solo do palco onde tudo e todos firmam os pés e o corpo dos gestos do drama da humanização do mundo natural. (Brandão, 1999, p. 63-64) 


			O afeto, no entanto, é maior quando a terra pertence a quem nela trabalha ou a sua família. O chamado “progresso”, no entanto, tem provocado uma perda de qualidade que aqueles que sempre habitaram o mundo rural chamavam de boa, apesar de a vida que levam ser considerada dura, difícil. Mas cabe uma questão importante para a Geografia: o que os homens do campo pensam do ambiente natural? Qual a sua ética em relação à natureza? Eles valorizam em um sítio, em primeiro lugar, a qualidade de suas terras e, em segundo, as suas águas, e não a existência de matas ou de animais. Daí que a chamada Educação Ambiental deve ser dada aos filhos e dificilmente aos mais velhos, que são mais resistentes a mudanças relevantes, que possuem determinados conceitos já cimentados.


			Alguns mitos têm vigorado nas últimas décadas; entre eles, um é que a agricultura é uma atividade de segunda categoria, própria de países subdesenvolvidos e fonte de atraso. Outro, de que é possível um desenvolvimento do país sem a transformação da agricultura e da estrutura fundiária. Um terceiro é a crença na maior produtividade da grande propriedade. A política econômica das últimas décadas não tem dado a atenção merecida à agricultura (exceto para os grandes exportadores) e contribuído para a manutenção da injusta estrutura existente. Compreender a estrutura é um passo importante para o levantamento de alternativas que modifiquem, para melhor, a situação no campo. 


			No século XVI, com a instalação de engenhos de açúcar em Pindorama, ficava patente o desinteresse lusitano em construir uma produção agrícola de pequeno porte e diversificada; a eles interessava uma produção voltada ao mercado externo, sem incentivar a pequena propriedade (e essa visão vai perdurar por séculos). Desde o início da ocupação portuguesa, a grande unidade de produção foi imposta como forma predominante de ocupação do espaço brasileiro. O Brasil, praticamente, foi o único grande país americano criado pelo sistema capitalista sob a forma de empresa agrícola.


			A instalação da empresa agromercantil dependia principalmente da capacidade financeira. Explica-se, assim, que as primeiras concessões de terras hajam sido feitas a homens que dispunham de recursos para empreender a instalação de tais empresas. (Furtado, 1975, p. 97) 


			Por essa razão, a classe dirigente foi formada por homens economicamente poderosos. Os interesses da grande lavoura “[...] constituíram nas fases subsequentes o eixo em torno do qual giraria todo o sistema de decisões concernentes à ocupação de novas terras e à criação de emprego para uma população crescente.” (Ibidem, p. 91-92). Muitos homens livres e os pequenos plantadores não alcançaram a posse efetiva da terra em áreas de agricultura de exportação por causa do controle de uma minoria que impedia a prática agrícola, independente da grande propriedade exportadora. Apesar de discutível em alguns aspectos, a afirmação a seguir traz dados importantes: 


			No Brasil, a comunidade camponesa não chegou propriamente a formar-se, ou, quando se formou, pouca influência teve no processo de acumulação. É esse um dado da maior significação, pois praticamente por toda parte as sociedades mais complexas se formaram a partir de comunidades rurais, que preexistem à penetração e generalização do trabalho assalariado. (Furtado, 1975, p. 98-99)


			No início da ocupação lusitana, as terras, consideradas como patrimônio do rei, eram doadas pela Coroa; onde havia a agricultura de exportação, como na Zona da Mata Nordestina, as sesmarias – origem dos latifúndios – eram maiores do que as das outras regiões. Portanto, durante o período Colonial a terra era parte do patrimônio real e obtida pela doação, embora a posse da terra fosse reconhecida pela Coroa. 


			Desde o início da colonização portuguesa, a fronteira agrícola se deslocou continuamente, mas sem a possibilidade de fixação da maioria da população rural. Esta disponibilidade de terras facilitou a persistência da agricultura itinerante (shifting field cultivation), prática que imobilizava terras pelo esgotamento e fez perdurar práticas agrícolas arcaicas. Quando esta atividade era utilizada pelos pequenos agricultores, dificultava a transformação da posse em propriedade e também a formação de comunidades, pois ficavam muito dispersos. E quem não era proprietário de plantation tinha, nessas áreas, pouca escolha: ou ficava dependente da grande propriedade – inclusive como agregado – ou precisava se deslocar para regiões distantes. Poucos conseguiam ser proprietários legais. Normalmente, nas áreas de plantation, só conseguia sair da agricultura estritamente de subsistência para, em parte, comercial quem era parceiro do grande proprietário (para o qual, muitas vezes, trabalhava como assalariado ou prestava serviços). Além disso, a escravidão dominante limitava a oferta de empregos assalariados. 


			Em um LP (Long Play) de 1973, intitulado Raízes da Mangueira, encontra-se gravada a música Casa Grande e Senzala, que é ilustrativa de aspectos da MPB em algumas épocas.


			CASA GRANDE E SENZALA (Zagaia/Comprido/Leléo)


			No tempo de escravos e senhores/ Pelo mesmo ideal irmanados/ A desbravar/ Os vastos rincões não conquistados/


			Procurando evoluir/ Para unidos conseguir/ A sua emancipação/ Trabalhando nos canaviais/ Mineração e cafezais. Antes do amanhecer/ Já estavam de pé/ Nos engenhos de açúcar/ Ou peneirando café. (bis)


			Nos campos e nas fazendas/ Lutaram com galhardia/


			Consolidando a sua soberania/ Esses bravos, com ternura e amor/ Esqueciam a luta da vida/ Em festa de raro esplendor/ Nos salões elegantes/ Dançavam sinhás donas e senhores/


			E nas senzalas, os escravos/ Tocavam seus tambores/ Louvores


			Louvor a esse povo varonil/ Que ajudou a construir/ A riqueza do nosso Brasil. (bis)


			Analisando a letra da canção acima, é o caso de se perguntar: escravos e senhores irmanados pelo mesmo ideal? Os vastos rincões não estavam ocupados por nações indígenas? Trabalharam unidos para conseguir a emancipação? De quem? Os escravos tocavam basicamente para louvar? Das poucas coisas corretas reproduzidas na letra, uma delas é a louvação – se dirigida somente ao negro — deste povo que ajudou e foi fundamental na criação de riquezas no país; no entanto, sua presença como escravo, até o final do século XIX, se foi importante para a formação do povo brasileiro, atrasou enormemente um possível crescimento mais igualitário. 


			A descoberta de minas auríferas no século XVIII provocou migrações para a colônia e uma ampliação econômica, dinamizando a produção de alimentos. A política de doação por meio da Lei das Sesmarias tornou-se inadequada e insuficiente, principalmente com a decadência da mineração no final do mesmo século.


			No início do século XIX, a questão da posse de terra tinha alcançado uma situação caótica – não existia um ordenamento jurídico que possibilitasse qualificar quem era ou não proprietário de terras no país. (Pinto, 2000, s/n)


			O domínio da grande propriedade agromercantil fez com que, em uma área com abundância de terras não aproveitadas, fosse tão difícil o acesso a ela. Mesmo aqueles que desbravavam terras tinham dificuldades em alcançar a propriedade delas, pois já haviam sido concedidas – real ou ficticiamente – à minoria economicamente forte e que possuía ligações com os centros de decisão. Mesmo com a abolição do regime de sesmarias (1820), não surgiu de imediato uma regulamentação sobre a posse da terra. Naquele período, com a ausência de regulamentação, homens livres puderam ocupar pequenas áreas devolutas. 


			No Brasil oficialmente independente, os novos barões do café necessitavam da legalização da propriedade e de mão de obra, pois, em razão do Bill Aberdeen (Slave Trade Suppression Act, de 1845), a proibição do tráfico de escravos era iminente e o incentivo à imigração de europeus uma alternativa. Para os donos de fazendas de café, os europeus viriam somente para servir como mão de obra para o plantio do produto e uma medida era impedir o acesso a terra por sua valorização; o poder central também tinha como objetivo povoar áreas estratégicas que considerava desertas. 


			Quando a regulamentação chegou, em setembro de 1850, foi para reafirmar a grande propriedade fundiária com caráter mercantil. Foi o que aconteceu com a Lei das Terras (lei nº 601, com 23 artigos), que modificou e regulamentou o critério de acesso à terra. A Lei das Terras procurava atender à necessidade de organizar os registros de terras doadas desde o período colonial, legalizar aquelas ocupadas sem autorização legal e saber quais terras pertenciam ao Estado. No mesmo ano (1850) foi aprovada a Lei Eusébio de Queirós, o que forçava a busca de imigrantes e o desejo do império brasileiro de dispor de terras para a instalação de algumas colônias. 


			A lei nº 601 (Lei das Terras) dispunha sobre as terras devolutas e sobre aquelas sem o preenchimento das condições legais, determinava que, medidas e demarcadas, elas fossem cedidas para empresas particulares e para o estabelecimento de colônias (nacionais e estrangeiras), bem como autorizava o governo a promover a colonização estrangeira. A apropriação por posse e a doação (que eram formas tradicionais) ficaram proibidas. 


			Pela lei, a aquisição de terras devolutas ocorreria somente por meio da compra, exceto as situadas nos limites com países estrangeiros, numa zona de 10 léguas, que poderiam ser cedidas gratuitamente (art. 1º), estabelecia penas pecuniárias e de prisão a quem se apossasse de terras devolutas e alheias (art. 2º), legitimava posses “mansas e pacíficas”, desde que efetivamente cultivadas e habitadas pelo primeiro ocupante (art. 5º), obrigava os posseiros a tirar títulos dos terrenos (art. 11), reservava ao governo as terras que ele julgava necessárias para a “colonização” dos indígenas, fundação de povoações, construção de estradas ou estabelecimentos públicos e para a construção naval (art. 12), autorizava o governo a vender em hasta pública – ou fora dela quando e como julgasse conveniente –, com preços pagos à vista (art. 14), dando preferência aos possuidores de terras contíguas que demonstrassem possuir meios para aproveitá-las (art. 15), mas que deveriam ceder o terreno para estradas públicas, para passagem de vizinhos e sujeitar às leis vigentes qualquer mina descoberta em sua terra (art. 16).


			Versava também sobre estrangeiros que comprassem terras e nelas se estabelecessem, podendo ser naturalizados depois de dois anos de residência (art. 17) – a facilitação da naturalização de estrangeiros com capital para adquirir terras era uma tentativa de estímulo à imigração europeia – e autorizava o governo a mandar vir colonos livres para serem empregados em estabelecimentos agrícolas, trabalhos públicos ou formação de colônias. (art. 18). Conforme a lei, os direitos da venda das terras deveria ser utilizado para ulterior medição de terras devolutas e para a “importação” de colonos livres (art. 19)1.


			Interessante observar que no Regulamento2, de janeiro de 1854, para a execução da Lei nº 601, o Capítulo VI falava da reserva de terras para o estabelecimento de aldeamento de índios onde existissem “hordas selvagens” em terras devolutas, como se eles não fossem os donos das mesmas. Os inspetores e agrimensores deveriam “instruir-se de seu gênio e índole”, do número provável de “almas” e da facilidade ou dificuldade para o seu aldeamento (art. 73); as terras seriam somente para o usufruto dos indígenas (art. 75). Reconhecia, aparentemente, o direito indígena de possuir um território “próprio”, mas demarcado em áreas escolhidas por outros e somente para uso. 


			A remediação das posses “irregulares” pela Lei 601 ocorreu por meio da concessão aos posseiros do direito de uso, mas não o de venda, o que os deixava subordinados aos grandes proprietários. Os posseiros tinham de pagar impostos, o que dificultava a manutenção de sua pequena propriedade. O imposto era também uma maneira de desestimular grandes propriedades improdutivas; no entanto, os grandes proprietários nunca pagaram seus reais encargos públicos. Além disso:


			O processo de medição das terras devolutas esbarrou nos poderes locais, na propina, na mobilidade das cercas, nos conchavos políticos. Diante das indisposições dos grandes proprietários, o projeto final acabou por aprovar a legitimidade da posse independente do tamanho (“cultivado”) e independente da data de ocupação. (Pinto, 2000, s/p)


			Em resumo, a legislação extinguia o acesso à terra através da posse; terras só poderiam ser adquiridas pela compra, à vista (o que excluía os pobres), em leilões públicos; as áreas não utilizadas deveriam voltar ao Estado e se tornavam públicas. Na realidade, existia muita terra de domínio público, mas a preocupação não era a sua ocupação pela maioria da população. 


			Portanto, o texto legal reafirmava a grande propriedade rural, dificultava o acesso de pobres, índios e imigrantes – que, assim, seriam forçados a trabalhar para um grande proprietário –, ajudando principalmente os donos de plantation de café. Em 1854, ainda que pouco cumprida, houve a Lei dos Registros, que obrigava “[...] a todos declararem suas posses geodesicamente delimitadas nos registros Paroquiais.” (Paoliello, 1992, p. 4) Em meados do século XIX, a população rural proprietária de terras não chegava a 5%.


			Em 1895, no país já republicano, foi promulgada a Lei nº 86 que


			[...] estabelecia como devolutas as terras que não tinham uso público, as de domínio particular sem título legítimo, as posses que não se fundassem em documentos legítimos, e os terrenos de aldeias indígenas extintas por lei ou pelo abandono de seus habitantes. (Macedo; Maestri, 1997, p. 47)


			Dois anos depois (21/08/1897), a Lei nº 198 declarava como “[...] terras devolutas as que não tivessem título legal e as que não fossem legalizadas em tempo hábil.” (Ibidem) E isso ocorria em um país no qual muitos ocupantes pobres não possuíam documentos comprobatórios, eram analfabetos, não conheciam as leis, dependiam – muitas vezes – de políticos influentes e sofriam pressões de grandes proprietários. Esta situação vai permanecer por um longo tempo; e, em diversas propriedades rurais, com a convivência, quando crianças, de filhos de proprietários e de colonos.


			Em seu primeiro LP, em 1967, Milton Nascimento lançou a música Morro Velho, que retrata de modo simples a vida de um negro em muitas propriedades. A falta de perspectiva, a dificuldade de sair do local, a necessidade de continuar com a mesma vida de seu pai, cuidando de uma terra – que não lhe pertence – como sua, além de ver a própria amizade de infância se alterar com o crescimento do filho do dono.


			MORRO VELHO (Milton Nascimento)


			No sertão da minha terra/ Fazenda é o camarada que ao chão se deu/ Fez a obrigação com força/ Parece até que tudo aquilo ali é seu/ Só poder sentar no morro/ E ver tudo verdinho, lindo a crescer/ Orgulhoso camarada de viola em vez de enxada.


			Filho de branco e do preto/ Correndo pela estrada atrás de passarinho/ Pela plantação adentro/ Crescendo os dois meninos,/ Sempre pequeninos/ Peixe bom dá no Riacho/ De água tão limpinha, dá pro fundo ver/ Orgulhoso camarada conta histórias pra moçada.


			Filho do Sinhô vai embora/ Tempo de estudos na cidade grande/ Parte, tem os olhos tristes/ Deixando o companheiro na estação distante/ “Não me esqueça, amigo, eu vou voltar”/ Some longe o trenzinho ao deus-dará.


			Quando volta já é outro/ Trouxe até Sinhá Mocinha para apresentar/ Linda como a luz da lua/ Que em lugar nenhum rebrilha como lá/ Já tem nome de doutor/ E agora na fazenda é quem vai mandar/ E seu velho camarada já não brinca, mas trabalha.     


			Em 1916, entrou em vigor o Código Civil Brasileiro que reintroduziu a figura da posse, no sentido de local de morada e de cultivo. Um pequeno retalhamento das propriedades ocorreu nas terras desgastadas pelo café, o mesmo acontecendo a partir de 1930, devido ao crack ocorrido no mundo capitalista. Mas isso não alterou profundamente a estrutura fundiária. E grupos começaram a se organizar para lutar por uma melhor distribuição fundiária.


			Segundo Josué de Castro (1908-1973), foi nos anos 1950 que se iniciou a formação das Ligas Camponesas da região Nordeste. A primeira liga foi fundada, em 1955, por um morador do Engenho Galileia, com o objetivo de “defender os interesses e os direitos dos mortos, não os dos vivos” (Castro, 1967, p. 23), o direito dos membros das cento e quarenta famílias do engenho de disporem de sete palmos de chão – ou seja, de uma cova – e de descer ao interior do solo dentro de um caixão que fosse seu, com o qual pudesse apodrecer, e não o caixão da prefeitura que devia ser devolvido na boca da cova. Desejavam se apresentar com um mínimo de decência no Juízo Final. É também o que dizia o poema Cemitério Pernambucano (Nossa Senhora da Luz), de João Cabral de Melo Neto (1920-1999).


			[...] Nenhum dos mortos daqui 


			vem vestido de caixão. 


			Portanto, eles não se enterram, 


			são derramados no chão.


			Vêm em redes de varandas 


			abertas ao sol e à chuva. 


			Trazem suas próprias moscas. 


			O chão lhes vai como luva. (Melo Neto, 1995, p. 159)


			Reivindicavam cova e caixão para o cerimonial da morte, para o rito da libertação, pois “[...] a morte é que conta, não a vida, desde que, praticamente a vida não lhes pertence.” (Castro, 1967, p. 24). A grande usina no lugar do banguê, o palacete substituindo a casa grande, mas nada alterando para a maioria moída pelo sistema opressor da grande propriedade monocultora. A Liga possuía ainda outros objetivos como a facilitação para a aquisição de sementes e de instrumentos agrícolas, e a obtenção de ajuda de órgãos públicos. 


			A Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores de Pernambuco – esse era o nome oficial dessa sociedade civil beneficente – possuía como objetivos, entre outros, ajudar seus integrantes a ter um funeral decente. Porém o que pegou foi o apelido – liga camponesa –, colocado e estimulado para dar a sensação de algo de origem suspeita, ligada a algum movimento revolucionário; e justamente para uma organização que, no início, convidou o próprio senhor do engenho para ser o presidente de honra. Ele aceitou, mas alertado por outros coronéis a respeito do “perigo desse instrumento de agitação social”, exigiu o seu fechamento. A maioria resistiu e começou a transformar a instituição em instrumento de reivindicação dos direitos dos vivos. A criação de outras ligas e a ação mais eficiente delas fizeram com que partissem para uma atuação mais destacada, principalmente sob a liderança do advogado Francisco Julião (1915-1999).


			O fato é que, no final da década de 50, só no Nordeste, as Ligas tinham por volta de setenta mil associados, o que preocupou a elite em demasia, de forma que foi aberta uma CPI, em 1961, para investigar a atuação das Ligas que já estavam espalhadas pelo país. (Bombardi, 2003, p. 48)


			As ligas transformaram-se em um importante canal de luta pela reforma agrária até o golpe militar de 1964, que calou seus líderes e seus participantes.  


			Em 1966, ainda um estudante de Arquitetura, Chico Buarque compôs a trilha sonora de Morte e Vida Severina, um auto de natal pernambucano feito por João Cabral de Melo Neto, em 1955. A letra utilizada na canção permanece atual, pois a situação do Sertão Nordestino pouco se alterou no aspecto citado. 


			FUNERAL DE UM LAVRADOR (Chico Buarque/João Cabral de Melo Neto)


			Esta cova em que estás/ Com palmos medida/ É a conta menor/ Que tiraste em vida 


			É de bom tamanho/ Nem largo nem fundo/ É a parte que te cabe/ Deste latifúndio 


			Não é cova grande/ É cova medida/ É a terra que querias/ Ver dividida


			É uma terra grande/ Para teu pouco defunto/ Mas estarás mais ancho/ Que estavas no mundo É uma cova grande/ Para teu defunto parco/ Porém mais que no mundo/ Te sentirás largo 


			É uma cova grande/ Para tua carne pouca/ mas a terra dada/ Não se abre a boca.


			Também nos anos 60, Marcos Valle e Elis Regina/Jair Rodrigues gravaram a música Terra de Ninguém. Elis e Jair no LP Dois na Bossa, em 1966, e Marcos Valle no LP Viola Enluarada, de 1968. Reflete um pouco o espírito da época – quando muito se falava sobre a reforma agrária –, coloca como sujeito o nordestino que migra em razão das injustiças que sempre sofreu, cita a terra que ele não pode atravessar, pois o dono não deixa (isso era comum em alguns açudes públicos no Sertão Nordestino), prega a volta para seu lugar de origem e a luta pela terra, pois quem trabalha é que tem direito sobre ela, que possui direito de viver dela, pois a terra originalmente não tinha dono.


			TERRA DE NINGUÉM (Marcos Valle/Paulo Sérgio Valle)


			Segue nesta marcha triste/ Seu caminho aflito/ Leva só saudade e a injustiça/ Que só lhe foi feita/ Desde que nasceu/ Pelo mundo inteiro, que nada lhe deu.


			Anda, teu caminho é longo/ Cheio de incerteza,/ Tudo é só pobreza, tudo é só tristeza/ Tudo é terra morta,/ Onde a terra é boa/ O senhor é dono, não deixa passar.


			Para, no final da tarde/ Tomba já cansado/ Cai o nordestino, reza uma oração/ Pra voltar um dia/ E criar coragem/ Pra poder lutar pelo que é seu.


			Mas um dia vai chegar/ Que o mundo vai saber/ Não se vive sem se dar/ Quem trabalha é que tem/ Direito de viver/ Pois a terra é de ninguém. 


			Nas últimas décadas do século XX e na primeira do XXI, o país teve uma expansão (baseada na incorporação de novas terras) e não um desenvolvimento como consequência da transformação de processos produtivos. Parte significativa da economia – e de nossas refeições – ainda se baseia em uma agricultura tradicional (grande parte ainda absorve pouco progresso técnico), feita em pequenas propriedades, e tem trazido custos como a destruição de recursos naturais e o sofrimento das massas rurais. Com exceção de parte significativa da região Sul e de áreas próximas aos grandes centros urbanos, a grande propriedade ainda domina o território nacional. 


			Concentração de terras é sinônimo de concentração de renda e as duas, no meio rural, sempre andaram acompanhadas de desnutrição, elevada mortalidade infantil, precárias condições de vida, voto de cabresto e outros aspectos degradantes. Essa concentração e os incentivos aos grandes produtores resultaram no aumento da produção agrícola e da pobreza no meio rural. Para muitos moradores, a saída foi a busca (normalmente ilusória) de melhores condições nos centros urbanos (inchando-os) ou a busca de terras devolutas. Na década de 1960, 18 milhões foram deslocados de seus locais de nascimento e residência; na década seguinte, foram 24 milhões. Isso permaneceu nas décadas seguintes. Várias migrações de jovens para os grandes centros decorriam da ausência de condições de trabalho devido à exiguidade das propriedades paternas, que se transformaram em minifúndios.


			Os que se dirigiram para novas áreas (a chamada fronteira móvel) abriam as terras com técnicas primitivas, utilizavam meios inadequados ao local e possuíam dificuldades de fixação – dificuldades de obtenção do título de proprietário, fracasso de companhias de colonização, nova expulsão da terra ante a chegada de grileiros. Os posseiros eram, no início da década de 1980, superiores a um milhão de famílias; lutavam mais pela “posse e uso” da terra do que pela simples “propriedade” da mesma. Por estas razões, a Amazônia e o Centro Oeste permanecem constituindo a área onde os conflitos fundiários são os mais graves. No século XXI, as ocupações e mortes (embora em menor número) continuavam, como demonstra a Tabela 1.


			Tabela 1: Ocupações de terra e mortes no campo (2000-2005)
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			Fonte: Ouvidoria Agrária Nacional. In: FSP, 06/03/2006, p. A4. Organizado pelo autor.


			Os dados acima podem ser maiores em razão de serem obtidos em órgão ligado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, mas demonstram a permanência da situação. De 2003 a 2005, as ocupações se encontravam distantes da região Norte (33 ocupações), com a liderança da região Nordeste (287), seguida do Sudeste (204), Centro-Oeste (133) e Sul (113). Entre os estados, liderava Pernambuco (177 ocupações), seguido por São Paulo (107), Paraná (76), Minas Gerais (65) e Distrito Federal (49). Entretanto, das setenta e duas mortes que ocorreram entre 2003 e 2005, 63% delas (46) aconteceram na região Norte.  As mortes continuaram a ocorrer, como demonstram os dados da Tabela 2. 


			 


			Tabela 2: Conflitos de Terra no Brasil (2004-2013)
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			Fonte: Conflitos no Campo Brasil 2013, 2014, p. 15. 


			A Amazônia parece ter donos e eles não são nem pequenos proprietários e nem o poder público. 


			Ela é ocupada por um conluio perverso dos madeireiros locais com a oligarquia política. [...] Os madeireiros ilegais atuam com grande eficácia ao se infiltrarem em comunidades tradicionais, provocando também grande devastação no tecido social dessas organizações. As terras são ocupadas por populações desassistidas, a floresta é devastada e transformada em pastos precários. Os naipes desta sinfônica são reforçados por burocratas catatônicos e por grupos de agentes públicos que vivem da venda de facilidades. (Waack, 2005, p. 1)


			Além disso, inexiste uma ação efetiva do sistema judiciário que, na maioria das vezes, age em favor dos grandes proprietários. Decisões de despejo são ágeis, mas as relativas à desapropriação ou caracterização como áreas griladas são sempre demoradas ou intermináveis. Madeireiros questionam a legalidade das posses, criam desordens nas comunidades locais e avançam na disputa de áreas. 


			Criada a confusão, os posseiros profissionais se instalam até a derrubada e queima de todas as árvores, não restando, após a ação, quaisquer condições de sobrevivência para as comunidades. Migrantes, elas seguem para uma nova fronteira e a terra arrasada fica à disposição dos fazendeiros interessados na pecuária e plantio de grãos. A partir daí, tudo se repete. (Waack, 2005, p. 1)


			A atuação desses profissionais é favorecida pela oligarquia política, financiada pelos madeireiros. Há necessidade de eliminação dos atores ilegais, de uma política de desenvolvimento sustentável, de promoção do respeito a instituições nacionais, de criação de uma política que leve em conta a cultura dos ribeirinhos, dos extrativistas e das comunidades indígenas e rurais.  


			Na Amazônia, têm ocorrido massacres ou assassinatos de sem terras com maior repercussão. Na década de 1990, por exemplo, aconteceram a chacina em Corumbiara (RO) em nove de agosto de 1995 e o massacre em Eldorado dos Carajás, em dezessete de abril de 1996. No primeiro, 600 famílias de camponeses sem terra, acampados na Fazenda Santa Elina, foram cercados e atacados pela polícia; foram “[...] mortos 10 camponeses, entre eles uma menina de 7 anos, atingida pelas costas quando fugia.” (Saramago, 1997, p. 12). Em Eldorado dos Carajás, camponeses foram atacados por 155 soldados da polícia, alguns com metralhadoras, que abriram fogo contra uma manifestação de sem terra; houve dezenove mortos e cinquenta e um feridos, sem contar os desaparecidos. 


			Em fevereiro de 2005, ocorreu mais um crime rotineiro na região: o assassinato da missionária estadunidense Dorothy Mae Stang. Ela trabalhava no Projeto de Desenvolvimento Sustentável Esperança, em Anapu (PA), ao lado da Transamazônica. Como é comum, logo após o crime, o governo criou, no sul do estado, a área protegida Terra do Meio. O problema é que na região o que vigora é a Lei da Bala e os fazendeiros contratam pistoleiros porque contam com a impunidade, dada a ausência de documentos, corrupção policial e judiciária, participação de cartórios, confusão de leis, grilagem e outros. No Brasil, entre 1964 e 1995, essa questão causou 1.635 vítimas mortais (Ibidem, p. 12); de 1985 a 2003, somente no Pará, foram 327 conflitos confirmados e apenas dez deles foram julgados (Loyola, 2005); a falta de apoio a pequenos agricultores levava 200 mil famílias, aproximadamente, a deixarem a zona rural. 


			O Pará – com uma área semelhante a do Peru – possuía, até 2004, um quarto de seu território grilado (e mais da metade de suas terras em situação irregular); era o campeão brasileiro de assassinatos por conflitos fundiários e o primeiro em número de casos de escravidão. Existe na região um caldo, que pode assim ser explicado: 


			Os madeireiros, em geral, são do Espírito Santo, gente que se capitalizou com a destruição da Mata Atlântica, assim como gaúchos e catarinenses. Os fazendeiros que plantam o pasto para o gado sobre a terra devastada pelos primeiros vêm de Goiás e Minas Gerais. E a maioria dos posseiros, dos escravos e também dos pistoleiros que os matam é de migrantes do Maranhão, Piauí e Ceará. (Brum, 2005, p. 65) 


			Existem diversas maneiras de grilagem, mas todas elas envolvem a corrupção de cartórios, a conivência de órgãos públicos, a inoperância do Poder Judiciário e a pistolagem. O poder judiciário tem, normalmente, ficado de um lado só: o das elites. Alguns magistrados são capazes de dar reintegração de posse a alguém que não possui o título legítimo de propriedade de uma terra, deixar que assassinos ou mandantes permaneçam livres e condenar os que lutam pela reforma agrária. 


			Também na região Nordeste o problema fundiário continua grave. Uma seca mais prolongada no sertão nordestino agrava a situação e leva à promoção de campanhas de doação de roupas e alimentos em nível nacional. Essas campanhas, aliadas ao paternalismo do Estado, nesses momentos, agravam ainda mais o problema estrutural e as causas básicas acabam permanecendo. Continua sendo necessária a manutenção da campanha de convivência com o semiárido, o estímulo à permanência do projeto de construção de cisternas caseiras, a luta para acabar com a indústria da seca e a alteração da propriedade fundiária, pois a grande maioria dos plantadores do Sertão não se constitui em donos da terra. Jair Borin, em um artigo em jornal em 01/06/1980, escreveu:


			Essa agricultura só subsiste porque é atomizada entre as milhares de famílias de parceiros, arrendatários e minifundistas, que trabalham praticamente de graça. Os próprios fazendeiros não se interessam em desenvolver uma agricultura mais racional e de maior produtividade [...]. 


			A exploração da terra é feita de tal forma que as famílias de parceiros e arrendatários nunca conseguem escapar ao controle dos grandes proprietários. Assim, se a terra apresenta boas condições para o cultivo, são cobradas rendas elevadas, que chegam a 80% da produção. Quando a terra é árida, este percentual diminui. Os proprietários geralmente fornecem gêneros e aviamentos aos parceiros cobrando juros extorsivos. Quando a safra é excepcional, o parceiro mal consegue pagar o suprimento. Quando há frustração, [...], fica endividado para o próximo.  


			[...] A cada seca, amplia-se o tamanho das propriedades. [...] Os minifundistas geralmente acabam se endividando na seca e, para sair do sufoco, vendem suas propriedades. Dessa forma, existe uma tendência à concentração da propriedade em todo o Nordeste, principalmente no semiárido. [...] E a seca facilita a ampliação das propriedades, pois uma grande área de terra já é aval suficiente para a obtenção de amplos recursos nos bancos a juros favorecidos. (apud Lima Sobrinho, 1981, p. 52) 


			Esse último aspecto é um dos itens que faz com que a indústria da seca torça para que a seca ocorra e que seja muito difundida no sul do país para facilitar as manobras no Brasil Central. E o artigo, escrito em 1980, não perdeu a sua atualidade, pois pouca coisa mudou na região. 


			Também não perdeu sua atualidade a letra da canção Sina de Caboclo. Lançada pela cantora Nara Leão (1942-1989), em novembro de 1964, traz o testemunho de João do Vale (1933-1970), que teve infância dura, difícil e que migrou para o Rio de Janeiro, exerceu diversas atividades, mas com a perspectiva de um dia voltar, se fossem alteradas as relações de trabalho lá existentes.


			SINA DE CABOCLO (João do Vale/Jocastro B. de Aquino)


			Eu sou um pobre caboclo/ Ganho a vida na enxada/ O que eu colho é dividido/ Com quem não plantô nada/ Se assim continuá/ Vou deixá o meu sertão/ Mesmo os olhos cheio d’água/ E com dor no coração/ Vou pro Rio carregá massa/ Pros pedreiro em construção/ Deus até tá ajudando/ Tá choveno no sertão/ mas plantá pra dividi/ Não faço mais isso não. 


			Esta sina que o fez migrar e o tornou um ignorante na cidade grande, esconde um conhecimento sobre o local onde mora que é invejável. Do Sertão Nordestino já ouvimos sobre o saber que possuem na previsão do tempo com observações do céu, das plantas, dos animais. Isso também ocorre em todas as regiões brasileiras, como se observa, por exemplo, nas cercanias paulistas da Mantiqueira onde, por volta de 19 de março, acontecem as grandes chuvas: a “enchente de São José” ou a “chuva das goiabas”. Onde se diz: “neblina baixa, sol que racha, neblina na serra, chuva da terra”, que “não tem agosto sem trovoada” e que “quando a lua cheia de setembro vem com chuva, outras sete luas seguintes serão “trovejadas” (Brandão, 1999, p. 90, 33, 84, 92). Agricultores também conhecem o tempo das águas e o tempo da seca, sabem em detalhes pela observação de plantas e animais. 


			No sul do país, embora menos gravosa, a estrutura fundiária é também concentrada; entretanto, a produtividade agrícola do sul é superior quatro ou cinco vezes à do Nordeste, ainda que este aspecto não seja repassado ao trabalhador rural, pois o salário rural é por volta do dobro do nordestino. A persistência dessas condições, sem uma alteração qualitativa da vida das pessoas que moram no campo, dificilmente resolverá o problema da pobreza, da produção alimentar e da fome. 


			O processo de mudança das pessoas para as cidades foi muito intenso no Brasil. A atual população urbana é quatro vezes maior que a rural, apesar dos problemas derivados da classificação do que é urbano e do que é rural. Como o IBGE toma como base o perímetro urbano definido por lei em cada município, isso pode acabar escondendo parcela do Brasil rural, pois grande parte da população habita áreas tidas como urbanas nestes critérios, mas que realmente não são, e muitas vivem de atividades rurais apesar da classificação. 


			Tabela 3: População Rural e Urbana do Brasil – 1940-2010
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			Fonte: IBGE, Censos e <http://www.ibge.gov.br>. Organização e aproximações do autor. 


			Muitos autores, em décadas passadas, afirmavam que a existência de uma maioria de população urbana era sinônimo de industrialização, de desenvolvimento; o Brasil desmente isso. Hoje o país está com mais de 80% de sua população situada nas zonas urbanas e ainda possui indicadores típicos de país subdesenvolvido. O êxodo rural que ocorreu deveu-se mais a uma fuga das precárias condições de vida do campo – provocado por concentração fundiária, precárias condições de vida, falta de políticas agrárias, ilusão de vida melhor e outros, grande parte decorrente, a partir dos anos 1970, da inserção do país na economia mundializada – do que ao resultado de um intenso processo de industrialização. Uma das importantes provas desse processo foi a ocorrência de uma terciarização urbana – evidenciada por comércio informal, favelas, desemprego e outros –, agravado pelo processo não ser uma simples procura das cidades, mas sim de metropolização3.


			Leis que diziam levar uma legislação trabalhista ao campo, como o Estatuto do Trabalhador Rural, de 1964, contribuíram para o êxodo rural, sendo uma das causas básicas da existência, principalmente a partir da década de 1970, dos diaristas ou boias frias. Na cidade, muitos foram engrossar a massa marginalizada; além disso:


			[...] o desenraizamento do povo gera insegurança pelo rompimento dos vínculos sociais e perda dos pontos de referência culturais, sociais e religiosos, levando à dispersão e à perda de identidade. (CNBB, 1980, p. 10)


			Sobre as migrações, a letra da canção Brejo da Cruz, composta em 1984 por Chico Buarque, retrata a vida de inúmeros migrantes brasileiros. Suas andanças por diversas rodoviárias, a saudade do lugar de onde vieram, a sua invisibilidade social, as diversas atividades que procuram fazer, e outros aspectos, estão aí reproduzidos


			BREJO DA CRUZ (Chico Buarque) 


			A novidade/ Que tem no Brejo da Cruz/ É a criançada/ Se alimentar de luz.


			Alucinados/ Meninos ficando azuis/ E desencarnando/ Lá no Brejo da Cruz.


			Eletrizados/ Cruzam os céus do Brasil/ Na rodoviária/ Assumem formas mil.


			Uns vendem fumo/ Tem uns que viram Jesus/ Muito sanfoneiro/ Cego tocando blues. 


			Uns têm saudade/ E dançam maracatus/ Uns atiram pedra/ Outros passeiam nus. 


			Mas há milhões desses seres/ Que se disfarçam tão bem/ Que ninguém pergunta/ De onde essa gente vem. 


			São jardineiros/ Guardas noturnos, casais/ São passageiros/ Bombeiros e babás. 


			Já nem se lembram/ Que existe um Brejo da Cruz/ Que eram crianças/ E que comiam luz. 


			São faxineiros/ Balançam nas construções/ São bilheteiras/ baleiros e garçons. 


			Já nem se lembram/ Que existe um Brejo da Cruz/ Que eram crianças/ E que comiam luz.


			Não é somente a ausência de emprego, salário adequado e habitação. Aqueles que vêm de determinadas regiões brasileiras, como os nordestinos que vieram para o Sudeste, foram tratados como seres inferiores e tiveram dificultada sua inserção na cultura local. Possuíam necessidades que os fizeram manter elementos culturais de origem por não serem aceitos no novo território. Constituíram parcela significativa da cidade de São Paulo, foram os grandes responsáveis pela construção da cidade, mas considerados como não integrantes dela.


			O Brasil é considerado o segundo país em áreas ecúmenas do mundo. Pode ser ocupado, em suas áreas agricultáveis, durante o ano todo. Se tomarmos somente a área dos estabelecimentos rurais cadastrados (40% do país), ele possui, em porcentagens aproximadas, 15% de lavouras e 40% de pastagens, sendo o restante ocupado por matas e terras não aproveitadas. A área ocupada pelas pastagens é, em sua maioria, utilizada para os bovinos, grande parte sendo de criação extensiva e de corte, tendo o pasto como alimento básico, o que gera um desperdício de terras, além de problemas relativos ao meio ambiente devido à eructação bovina: o metano (CH4) também é provocado pelos sistemas digestivos de grandes animais. O processo de formação do gás metano ocorre durante a digestão alimentar dos ruminantes pelo fato de existir, em seus estômagos, bactérias que decompõem os materiais orgânicos. Conforme pesquisas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), publicadas na Folha de São Paulo,


			[...] cada animal gera anualmente cerca de 50 kg de gás metano. Se forem levadas em conta as 160 milhões de cabeças de gado que compõem o rebanho brasileiro, a pecuária nacional chega a emitir aproximadamente 8 milhões de t. do gás por ano. [...] O gás metano permanece durante 14 anos na atmosfera e contribui 25 vezes mais para o efeito estufa do que os gases como o dióxido de carbono, proveniente da queima de combustíveis fósseis. (FSP, 1998, p. 5) 


			Se corretas as afirmações, é preciso discutir questões como a densidade bovina ou estimular pesquisas que alterem ou evitem o arroto do boi. 


			Zé Ramalho cantou Admirável Gado Novo, de sua autoria, fazendo um paralelo entre o gado bovino e muitos cidadãos brasileiros. Uma letra difícil de interpretar, mas que permite verificar algo sobre a desigualdade brasileira. 


			ADMIRÁVEL GADO NOVO (Zé Ramalho)


			Vocês que fazem parte dessa massa/ Que passa nos projetos do futuro/ E duro tanto ter que caminhar/ E dar muito mais que receber/ E ter que demonstrar sua coragem/ A margem do que possa aparecer/ E ver que toda essa engrenagem/ Já sente a ferrugem de comer. 


			E ô ô vida de gado/ Povo marcado, e povo feliz.


			Lá fora faz um tempo confortável/ A vigilância cuida do normal/ Os automóveis ouvem as notícias/ Os homens a publicam no jornal/ E correm através da madrugada/ A única velhice que chegou/ Demoram-se na beira da estrada/ E passam a contar o que sobrou. 


			E ô ô vida de gado/ Povo marcado, e povo feliz.


			O povo foge da ignorância/ Apesar de viver tão perto dela/ E sonham com melhores tempos idos/ Contemplam essa vida numa cela/ Esperam nova possibilidade/ De verem esse mundo se acabar/ A arca de Noé o dirigível/ Não voam nem se podem flutuar. 


			E ô ô vida de gado/ Povo marcado, e povo feliz.


			Da área brasileira, excluídas a maior parte da Amazônia – as pesquisas têm demonstrado a dificuldade e os problemas advindos de uma exploração agropecuária naquela região – e boa parte do Polígono das Secas – onde o problema é mais institucional do que físico –, a atual área agrícola pode ser triplicada. Percebe-se que não existem problemas naturais dificultando o melhor aproveitamento do espaço agrícola; as causas são outras. 


			Em 1962, foi criada a Superintendência de Política Agrária (Supra). Em 30 de novembro de 1964, sete meses após o golpe militar, foi promulgado o primeiro instrumento legal dispondo sobre a reforma agrária em todo o país: o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504). Nele havia uma definição de reforma agrária:


			O conjunto de medidas que visam a promover melhor distribuição da terra, mediante modificações de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social e ao aumento de produtividade. (art. 1º, § 1; in: Contag, 1983, p. 8)


			Segundo o documento, em seu artigo 16, a reforma 


			[...] visa a estabelecer um sistema de relações entre o homem, a propriedade rural e o uso da terra, capaz de promover a justiça social, o progresso e o bem estar do trabalhador rural e o desenvolvimento econômico do país, com a gradual extinção do minifúndio e do latifúndio. (apud Contag, 1983, p. 8)


			Os imóveis rurais foram classificados em quatro categorias, tendo como unidade o módulo rural. Este correspondia a:


			[...] área explorável que, em determinada posição do país, direta e pessoalmente explorada por um conjunto familiar equivalente a quatro pessoas adultas, correspondendo a 1.000 jornadas anuais, lhe absorva toda a força do trabalho em face de nível tecnológico adotado naquela posição geográfica e conforme o tipo de exploração considerado, proporcione um rendimento capaz de assegurar-lhe a subsistência e o progresso social e econômico. (Adas, 1980, p. 205-206)


			Partindo da noção de módulo rural, o Estatuto da Terra definiu os tipos de propriedade, aqui resumidos: Minifúndio: imóvel com área inferior a um módulo fixado para a região; Empresa Rural: com área de 1 a 600 módulos, bem explotados; Latifúndio por Exploração: também com área de 1 a 600 módulos, mas inexplotado ou com explotação deficiente ou inadequada; Latifúndio por Dimensão: imóvel superior a 600 vezes o módulo rural médio da região. Entretanto, a reforma não saiu do papel. 


			Em 5 de outubro de 1988, por ocasião da sedimentação do processo de finalização dos governos militares, aprovou-se uma nova Constituição. Nela, constava o requisito reforma agrária no Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira –, Capítulo III – Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária –, nos artigos 184 a 189. Dizia a Constituição: 


			Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será prevista em lei.


			Parágrafo 1o. – As benfeitorias úteis e necessárias serão pagas em dinheiro.


			Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 


			I – a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra.


			II – a propriedade produtiva.


			Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigências estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 


			I – aproveitamento racional e adequado;


			II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;


			III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 


			IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.


			Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária. 


			Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos. (Constituição, 1988, p. 108-110)


			No entanto, não definiu o tamanho das propriedades e nem colocou em vigor uma política voltada efetivamente para solucionar a questão fundiária do país. Em 1993 (governo Itamar Franco), foi aprovada uma lei que estabeleceu uma nova classificação quanto às dimensões e uma nova nomenclatura: a Lei Agrária de 1993 (Lei 8.629, 25/02/93). Esta lei reafirmou que a terra tinha de cumprir a função social e, caso não ocorresse, era passível de desapropriação; estabeleceu novos conceitos relativos às dimensões e classificações dos imóveis rurais. Utilizou o conceito de módulo fiscal, derivado do conceito de módulo rural do Estatuto da Terra.


			O módulo fiscal corresponde ao módulo rural médio do município; sua dimensão é variável segundo a região ou área do território, dependendo das características históricas de ocupação e das características das atividades agropecuárias realizadas (inclusive potencialidade dos solos e características climáticas). A classificação dos imóveis rurais, segundo a Lei 8.629, foi a seguinte: 


			 


				•	minifúndio – cuja dimensão é inferior ao módulo fiscal fixado para o município; 


				•	pequena propriedade – cuja dimensão esteja entre  (um) e  (quatro) módulos fiscais; 


				•	média propriedade – cuja dimensão esteja entre mais de (quatro) e (quinze) módulos fiscais; 


				•	grande propriedade – cuja dimensão é superior a  (quinze) módulos fiscais. 


			 


			Essa classificação é utilizada pelo Incra no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). O módulo fiscal varia, de região para região ou de município para município, de 5 a 110 hectares; normalmente, nas áreas próximas às capitais é de 5 ha. No Pantanal está o maior módulo fiscal: 110 ha; na região de Ribeirão Preto (SP) foi fixado em 10 ha. 


			Isto quer dizer que a pequena propriedade pode variar, por exemplo, de menos de 20 hectares no Distrito Federal, a até menos de 440 hectares em municípios do Pantanal. O mesmo acontece com a média propriedade que pode variar entre 20 hectares e menos de 280 hectares no Distrito Federal e entre 440 hectares e menos de 1.540 hectares em municípios do Pantanal. A grande propriedade por sua vez pode ter 280 hectares ou mais no Distrito Federal, e 1.540 hectares ou mais em municípios do Pantanal. (Oliveira, 2003, p. 127)


			Como se procurou demonstrar, a formação de nosso campesinato, que em grande parte da história foi sem terra, sempre esbarrou na propriedade da terra (Bombardi, 2003, p. 47). O país permanece como um dos que possui a pior concentração fundiária, e a grande propriedade continua improdutiva ou monocultora, o que exclui as pessoas e provoca problemas ambientais. 


			De acordo com essa lei, assim estava a distribuição da terra no Brasil: as pequenas propriedades possuíam 89% do número de propriedades e 23% da área total; a média propriedade 8% do número e 20% da área; e a grande propriedade, com 3% do número de propriedades e 57% da área total. Dez anos após a referida lei, muito pouco tinha sido alterado no campo quanto à estrutura fundiária, apesar de discursos falando sobre um novo rural que, na verdade, mantinha as mesmas estruturas de antigamente.


			O minifundista, possuidor de terra insuficiente para a própria sobrevivência, tem quase sempre uma renda tão baixa quanto os baixos salários agrícolas. A exiguidade de sua parcela faz com que haja um desperdício de sua capacidade de trabalho e impede mudanças tecnológicas. A grande propriedade, quando ocupada, geralmente é por uma monocultura de exportação ou pela pecuária extensiva. Nela, ocorre um desperdício de terras e um agravamento da questão social. O quadro se torna pior quando se verifica que a maior parte da colheita de produtos básicos de alimentação e de hortifrutícolas é realizada pelas pequenas propriedades (as com menos de 100 ha. são quase 85% dos estabelecimentos, ocupando um pouco mais de 20% da área). As políticas agrícolas têm favorecido as plantações voltadas para a exportação em detrimento do mercado interno. Quando mais o país se especializa em determinados produtos, menor é a variedade alimentar e maior a fome, notadamente a específica.


			Tabela 4: Área Ocupada (em %) pelos Estabelecimentos Agropecuários – 1920-2006


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Período


						

							

							Menos de 10 ha*


						

							

							10 a menos de 100 ha


						

							

							Menos de 100 ha


						

							

							100 a menos de 1000 ha


						

							

							1000 ha e mais


						

					


				

				

					

							

							1920


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							8,97


						

							

							27,65


						

							

							63,38


						

					


					

							

							1940


						

							

							1,01


						

							

							16,75


						

							

							18,21


						

							

							33,47


						

							

							48,32


						

					


					

							

							1950


						

							

							1,3


						

							

							15,31


						

							

							16,62


						

							

							32,52


						

							

							50,86


						

					


					

							

							1960


						

							

							2,24


						

							

							19,04


						

							

							21,28


						

							

							34,43


						

							

							44,15


						

					


					

							

							1970


						

							

							3,09


						

							

							20,42


						

							

							23,51


						

							

							36,97


						

							

							39,52


						

					


					

							

							1975


						

							

							2,77


						

							

							18,58


						

							

							21,35


						

							

							35,79


						

							

							42,86


						

					


					

							

							1980


						

							

							2,47


						

							

							17,68


						

							

							20,14


						

							

							34,75


						

							

							45,1


						

					


					

							

							1985


						

							

							2,66


						

							

							18,55


						

							

							21,22


						

							

							35,06


						

							

							43,73


						

					


					

							

							1996


						

							

							2,23


						

							

							17,73


						

							

							19,96


						

							

							34,94


						

							

							45,1


						

					


					

							

							2006


						

							

							2,36


						

							

							19,06


						

							

							21,43


						

							

							34,16


						

							

							44,42


						

					


				

			


			* hectare: 10.000 m² ou um quarteirão normal.


			Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 1920/2006. Até 1996 dados extraídos de: Estatísticas do Século XX. Rio de Janeiro: IBGE, 2007. In: <http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=1op=0vcodigo=AGRO02t=area-estabelecimentos-há>. Acesso em: 6 jan. 2015, às 19hs.


			Como se vê, ainda é enorme a concentração de terras no país. Isso apesar de as pequenas unidades serem, conforme levantamentos do IBGE, as que produzem os alimentos para a refeição dos brasileiros, as que geram mais empregos no campo e têm a maioria dos tratores e das máquinas para plantio e colheita (Oliveira, 2003, p. 129-130). Seus índices de uso de irrigação são reduzidos e, infelizmente, são também grandes consumidoras de agrotóxicos, assim como as médias e as grandes, demonstrando o sucesso deste triste resultado da modernização: o seu gradativo envenenamento.


			Tabela 5: Síntese da Estrutura Fundiária (2003)


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Grupos de área total


						

							

							Nº de Imóveis
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							Pequena


						

							

							Menos de 200 ha


						

							

							3.895.968


						

							

							91,9


						

							

							122.948.252


						

							

							29,2


						

							

							31,6


						

					


					

							

							Média


						

							

							200 a menos de 2.000 ha


						

							

							310.158


						

							

							7,3


						

							

							164.765.509


						

							

							39,2


						

							

							531,2


						

					


					

							

							Grande


						

							

							2.000 e mais


						

							

							32.264
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							132.631.509
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							4.110,8


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							4.238.421


						

							

							100,0


						

							

							420.345.382


						

							

							100,0
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			Fonte: Incra. In: Oliveira, 2003, p. 128.


			O sistema de crédito rural, durante os governos militares, teve taxas de juros reais negativas; entretanto, menos de 20% dos estabelecimentos tiveram acesso a ele, o que demonstra a concentração dos benefícios desse crédito altamente subsidiado nas mãos de poucos. Têm sido poucos os projetos sérios voltados para o pequeno produtor, para o incentivo à prática cooperativista, à assistência técnica e educacional. Normalmente, o pequeno ocupa as terras piores, em quantidade insuficiente para alimentar a sua família e nem sempre é o proprietário. De 1940 a 1980, o número de posseiros aumentou em nove vezes. Apesar disso, segundo a Contag, na década de 80 a propriedade familiar cultivava mais de 50% do que a média propriedade e mais de 200% do que a grande. E permanece ainda o mito de que a grande propriedade brasileira é mais produtiva. 


			No novo patamar de mecanização agrícola, para diversos produtos as propriedades necessitam – na maioria das áreas – serem maiores do que são atualmente. Necessitam de cooperativas, inclusive para investir em maquinarias, em compra e no armazenamento e na distribuição. Mas não precisam ser enormes nem altamente especializadas, pois isso, além dos problemas sociais que causam, provoca danos ambientais como devastação, assoreamento de rios, facilitação de propagação de pragas e outros.   


			Não podem ser esquecidos os problemas com os indígenas. Apesar do Estatuto do Índio e dos preceitos constitucionais, os indígenas permanecem desrespeitados. A Constituição de 1988 estabeleceu princípios claros4; mas o fato de serem minoria, de não terem grande força política e da desintegração cultural de diversos grupos, faz com que a situação não se modifique estruturalmente.


			O aproveitamento de recursos hídricos e de riquezas minerais em terras indígenas só pode ser feito com a autorização do Congresso Nacional, “ouvidas as comunidades afetadas”; sua terras são inalienáveis e indisponíveis e os direitos sobre as mesmas imprescritíveis. Entretanto, o que se vê, é a não demarcação de muitas de suas terras, o não reconhecimento de posse, a invasão de territórios já demarcados, atividades inadequadas do órgão responsável por eles, o desrespeito de suas características culturais e a colocação do indígena como um estorvo ao crescimento econômico do país.  


			Exemplifica parcialmente essa situação a canção Canoa, canoa, de Nelson Ângelo e Fernando Brant, cantada por Milton Nascimento no disco Clube da Esquina 2. 


			CANOA, CANOA (Nelson Ângelo/Fernando Brant)


			Canoa Canoa desce/ No meio do rio Araguaia desce/ No meio da noite alta da floresta/ Levando a solidão e a coragem/ Dos homens que são/ Ava avacanoê/ Ava avacanoê. 


			Avacanoeiro prefere as águas/ Avacanoeiro prefere o rio/ Avacanoeiro prefere os peixes/ Avacanoeiro prefere remar/ Ava prefere pescar/ Ava prefere pescar. 


			Dourado, arraia, grumatá/ Piracará, pira-andirá/ Jatuarana, taiabucu/ Piracanjuba, peixe-mulher. 


			O Estatuto da Terra, de 1964, praticamente, não saiu do papel5; as normas da Constituição de 1988 e as da Lei Agrária de 1993 caminham na mesma direção. Em 1985, foi criado o Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário (Mirad). O Incra, a ele subordinado, elaborou o Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), que previa o assentamento de 1,4 milhão de famílias ao longo de cinco anos. As forças políticas contrárias articularam-se e realizaram pressões no Congresso Nacional e sobre a presidência da República que, ao assiná-lo, o fez com mudanças radicais que indicavam recuo e inviabilidade das metas. Duas mudanças merecem ser destacadas: uma que afirmava que os latifúndios (por exploração ou por dimensão) que estivessem cumprindo sua função social não poderiam ser desapropriados (se tivessem essa função não seriam latifúndios; ou criou-se o latifúndio produtivo?) e outra que tornava áreas com elevada incidência de arrendatários ou parceiros como não desapropriáveis, o que feria o art. 20 do Estatuto da Terra. 


			Essas medidas demonstram que as questões sociais geradas pela posse de terra continuam graves no país e que, apesar de alterações de poder e de siglas, não ocorreu um governo com vontade política efetiva para resolver o problema. Mesmo órgãos mais antigos como o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) e a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), criados para superar os problemas derivados da seca e o desequilíbrio socioeconômico do Nordeste, beneficiaram mais os grandes proprietários; e a estrutura fundiária da região se agravou sobremaneira.  


			A política de Incentivos Fiscais – a causa básica da expansão das grandes empresas agropecuárias na Amazônia legal e dos conflitos regionais – gerou pelejas com os posseiros, aumentou a devastação da Hileia, desperdiçou recursos públicos e povoou parte da região de boi e não de gente, dado o predomínio da pecuária extensiva de corte – foi a chamada “política de substituição do homem pelo boi”. E, apesar dos grandes proprietários receberem tantos recursos, a taxa de utilização da terra pelos pequenos produtores foi maior. Em meio a essa situação viveu o líder dos seringueiros chamado Chico Mendes, assassinado em 22 de dezembro de 1988, a mando de um latifundiário (Darlan Alves de Souza), preso em virtude das pressões internacionais, mas que fugiu da cadeia.


			Tabela 6: Assassinatos no campo e Julgamentos (1985 a 2013)
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							Mandantes condenados


						

							

							Mandantes absolvidos


						

							

							Executores condenados


						

							

							Executores absolvidos


						

					


					

							

							Norte


						

							

							564


						

							

							839


						

							

							32


						

							

							19


						

							

							05


						

							

							26


						

							

							22


						

					


					

							

							Nordeste
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							Centro Oeste
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							Sudeste
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							BRASIL


						

							

							1268


						

							

							1678
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			Fonte: Conflitos no Campo Brasil 2013, 2014, p. 116.


			Supressões e modificações realizadas pelo autor.


			Os dois estados com maior número de assassinatos são o Pará, com 428 casos, 644 vítimas, somente 21 casos julgados, com 12 mandantes condenados e 4 absolvidos e 17 executores condenados e 16 absolvidos, e o Maranhão, com 128 casos, 138 vítimas, 4 casos julgados, nenhum mandante condenado ou absolvido e 2 executores condenados e 2 absolvidos. Como falar em justiça no país? 


			Baixos salários, subemprego, analfabetismo, falta de assistência médica, ausência de cidadania e outros aspectos ainda caracterizam grande parte da massa rural do país. Como se sabe, as más condições sanitárias (causando elevada mortalidade infantil e endemias – decorrentes de sub-habitação, subalimentação, falta de médicos, etc.) reduzem a produtividade. Normalmente, se o trabalhador é um pequeno proprietário, o é de áreas com rendimento inferior; se empregado em uma empresa agromercantil, trabalha em média 15 dias por mês (normalmente sem direitos trabalhistas), mora na periferia das cidades (é, neste sentido, um rurbano) ou à beira de estradas, e deixa um percentual do baixo salário para o gato ou caminhoneiro ou turmeiro. Essa situação permanece – embora a mecanização agrícola a esteja reduzindo – e se iniciou em maior escala na década de 1970, quando começaram a aparecer mais os termos boia fria (em SP) ou clandestino (PE) ou volante (BA) e também peão, corumba, temporário, avulso, eventual, provisório, diarista, tarefeiro, safrista e outros. Uma estrutura, que pagava baixos salários, diminuía a produtividade e dificultava a assimilação do progresso técnico por parte dessa mão de obra. 


			A respeito deles é que foi feita, por Aldir Blanc, a letra da canção Rancho da Goiabada, uma tentativa de retratar o modo de vida que levavam. Foi gravada, em 1976, por João Bosco, no LP Galos de Briga. 


			O RANCHO DA GOIABADA (João Bosco/Aldir Blanc)


			Os boias-frias/ quando tomam umas birita/ espantando a tristeza,/ sonham com bife-a-cavalo/ batata-frita e a sobremesa/ é goiabada-cascão com muito queijo,/ depois café, cigarro e um beijo/ de uma mulata chamada Leonor/ Ou Dagmar. 


			Amar/ o rádio-de-pilha,/ o fogão-jacaré, a marmita,/ o domingo, o bar,/ onde tantos iguais se reúnem/ contando mentiras/ pra poder suportar.../ ai, são pais-de-santo,/ paus-de-arara, são passistas,/ são flagelados,/ são pingentes, balconistas,/ palhaços, marcianos,/ canibais, lírios, pirados,/ dançando-dormindo/ de olhos abertos à sombra/ da alegoria/ dos faraós embalsamados. 


			O boia fria, a que se refere a canção, era um trabalhador assalariado, temporário e, na maioria dos casos, sem carteira assinada ou assistência médica. Geralmente, quando tinha trabalho, dedicava-se mais do que o assalariado urbano permanente, chegando a totalizar, com a viagem, 15 horas por dia. Sua situação era peculiar: recebia seu trabalho com base na realização da empreita, sua contratação era normalmente verbal, podia ser a qualquer momento substituído por outro – daí a necessidade de realizar o máximo de tarefas – e o tempo era limitado a dias, semanas ou meses, mas nunca ao ano todo6. 


			O trabalho agrícola permanece sazonal; alguns são empregados permanentes – os que preparam e semeiam a terra –, mas na colheita, é necessária a participação de avulsos. O trabalho é braçal, de pouca qualificação, com poucos instrumentos técnicos (machado, no caso de peão de desmatamento; facão, para quem corta cana de açúcar; ou peneira, para o colhedor de café), sendo o principal instrumento para a realização das tarefas a sua força de trabalho. Por isso, só pode aumentar sua produção pela extensão de sua jornada. 


			Sua existência ainda hoje é em razão da falta – em alguns casos, do preço elevado – de maquinaria para realizar as tarefas que faz. Quando terminar o desmatamento da Amazônia ou quando toda a colheita de cana for mecanizada ou se puder colher o café com uma máquina, eles farão aumentar o número de desempregados na cidade, se não tivermos uma política que redistribua terras e valorize a agricultura familiar. Segundo Ianni, o que singularizava o boia fria era o fato de ele ser produtor de mais valia absoluta. 


			Trata-se da mais-valia que resulta da extensão da jornada de trabalho, além do limite necessário à produção dos meios suficientes à reprodução da vida do trabalhador e sua família. À parte o trabalho necessário, que desenvolve para reproduzir as próprias condições de vida, é obrigado a realizar um trabalho excedente, cujo produto serve à reprodução das condições de vida do gato, e participa da reprodução das condições de vida do fazendeiro, usineiro, empresário ou diretores da companhia. A realização desse trabalho excedente, que dá origem à mais-valia absoluta, é facilitada pela prática do sistema de pagamento por tarefa, empreita ou outra combinação semelhante. (Ianni, 1984, p. 138) 


			Para realizar mais trabalho excedente, precisava da participação de seus filhos, que faltavam às aulas na escola, repetindo o ano escolar, e não tendo perspectivas mais favoráveis do que seus pais. Mais tarde, também irão tomar umas biritas, sonhar com coisas simples que podem permanecer somente como desejo. 


			No início dos anos 80, começou a articular-se no Rio Grande do Sul “[...] uma ação coordenada de ocupação de terras ociosas por parte dos trabalhadores rurais autodenominados sem-terra.” (Pinto, 1997, p. 11) Essas ocupações se multiplicaram, inclusive por outros estados, e originaram o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), constituído formalmente com a realização de seu 1º Congresso Nacional, em 1985. No início do século XXI era estimado em quatro milhões o número de famílias camponesas sem terra.


			A letra da canção Assentamento trata desse andar constante de muitos em busca de uma terra para viver, plantar e subsistir. A desistência da vida nas cidades (A cidade não mora mais em mim) e o sonho de morrer em uma terra na qual plantaria culturas de subsistência (cana, caqui/ Inhame, abóbora) em um país onde existe área para eles, mas os grandes proprietários se apoderaram, impedindo sua a posse. Foi lançada em 1997, em CD com quatro músicas de Chico Buarque, que acompanhava o livro Terra, de Sebastião Salgado, e regravada por Chico no CD As Cidades, em 1998.


			ASSENTAMENTO (Chico Buarque)


			Quando eu morrer, que me enterrem na/ beira do chapadão/ contente com minha terra/ cansado de tanta guerra/ crescido de coração/ Tôo (apud Guimarães Rosa)


			   Zanza daqui/ Zanza pra acolá/ Fim de feira, periferia afora/ A cidade não mora mais em mim/ Francisco, Serafim/ Vamos embora 


			   Ver o capim/ Ver o baobá/ Vamos ver a campina quando flora/ A piracema, rios contravim/ Binho, Bel, Bia, Quim/ Vamos embora 


			  Quando eu morrer/ Cansado de guerra/ Morro de bem/ Com a minha terra:/ Cana, caqui/ Inhame, abóbora/ Onde só vento se semeava outrora/ Amplidão, nação, sertão sem fim/ Oh Manuel, Miguilin/ Vamos embora


			Em razão da falta de continuidade dos trabalhos do Incra, grande parte dos assentamentos acabou ficando em situação de abandono, tornando difícil a subsistência das famílias assentadas, razão básica dos aspectos e dos resultados negativos apresentados por vários deles. Até 2010, dos assentamentos feitos, 80% não possuíam luz elétrica, 90% não tinham água encanada e 80% não contavam com estradas decentes (porcentagens arredondadas). Muitos, entretanto, apresentaram um balanço positivo, transformando a agricultura de diversos municípios e se tornando uma das principais fontes de receitas dos mesmos. 


			No entanto, é necessário ter cuidado com as informações que circulam; a linguagem é afetada pela ideologia, pela posição das pessoas:


			[...] palavras como terra, greve, salário e reforma agrária edificam sítios de significação diferentes se ditos por um sujeito na posição de patrão ou por um outro, alocado na posição de empregado. A contradição instalada na luta de classes está impregnada na linguagem. (Tfouni; Romão, 2002, p. 245)


			É importante analisar o que foi dito, o que foi silenciado ao dizer, o que estava implícito no discurso. As palavras mudam de sentido conforme a situação, o contexto e a posição de quem as fala. Muitas vezes, associar certos movimentos com a criminalidade e a satanização cria o efeito de apagar, de fazer esquecer, o sentido reivindicatório. Um sentido do dizer se impõe como dominante quando o tema é o MST, como se colocava antes sobre o arraial de Canudos (final do século XIX): 


			[...] o de que a baderna gerencia o discurso da luta pela terra, o de que os excluídos causam ameaça à ordem e paz nacionais e o de que não há legalidade nas estratégias de mobilização popular do campesinato. Cabe aqui reforçar a analogia [...]: as estratégias retóricas usadas naquele período se assemelham muito ao que as grandes corporações midiáticas sinalizam como sentido dominante quando o tema é MST. Encravar tais sentidos como legítimos inculca uma visão depreciativa, preconceituosa e limitante dos processos reivindicatórios da luta pela terra. (Tfouni; Romão, 2002, p. 246)


			Destacar pequenos atos praticados por alguns como se fosse a característica de todo um movimento ou tratar suas pessoas proeminentes com nomes como chefe, líderes de quadrilha, etc., é uma maneira de atrofiar a reivindicação, de deslocar o fato para ângulos que interessam aos contrários. 


			A letra da canção a seguir, de Chico Buarque, é mais difícil de trabalhar em sala de aula e deve ser para o ensino médio, possivelmente com Literatura. Levantados do Chão se refere à falta de chão, de terra para quem nela viveria, e foi uma das músicas do CD que acompanhava o livro Terra, com fotos de Sebastião Salgado, lançado em abril de 1997, às vésperas do primeiro aniversário do massacre de Eldorado dos Carajás (PA). Uma canção em perguntas, desde advérbios interrogativos (Como então? Como assim?), frases interrogativas (Desgarrados da terra? Levantados do chão?) ou termos isolados (Gomo? Sumo? Granizo? Maná?), com uma única exclamação (Que esquisita lavoura!) ao se referir às imagens contidas nas duas últimas estrofes. A ironia é a figura de estilo dominante e ela já foi muito utilizada pelo compositor durante os anos de chumbo como denúncia, como não adesão, como resistência. É o ato de interrogar fingindo ignorar, mas sabendo do que se diz. Cabe analisar que esta letra:


			Estruturada formalmente por interrogações reiteradas, que expressam velada indignação e recusa, a letra dessa canção coloca, em sua radicalidade, a questão do desarraigamento, do desenraizamento, do “desassentamento” e do seu absurdo. Há que se meditar sobre o valor afetivo de uma entonação interrogativa. Perguntar é estranhar, recusar, impugnar: questionar. É não aceitar algo como um dado de fato. (Meneses, 1997, p. 10) 


			Os sem terra são definidos pela negativa, por aquilo de que carecem; estão desgarrados da terra, foram levantados do chão, desejam algo que fica como a água na palma da mão. Essa privação que leva a uma cama de pó, a um balanço de rede sem rede e aí a ver o mundo de pernas para o ar, a ver aquilo que se deseja, na terra, no céu: boi voando, curral celeste, rebanho nas nuvens... Homens a mulheres a correr sem sair do lugar – como diz a segunda estrofe –, a se perder em sonho, ou do sonho que aqui se tem, do pouco avanço na luta que se trava pela terra. Enquanto não se conquista, são donos de pedaços do ar, estão levantados do chão. 


			LEVANTADOS DO CHÃO (música de Milton Nascimento/versos de Chico Buarque)


			Como então? Desgarrados da terra?/ Como assim? Levantados do chão?/ Como embaixo dos pés uma terra/ Como água escorrendo da mão? 


			Como em sonho correr numa estrada?/ Deslizando no mesmo lugar?/ Como em sonho perder a passada/ E no oco da Terra tombar? 


			Como então? Desgarrados da terra?/ Como assim? Levantados do chão?/ Ou na planta dos pés uma terra/ Como água na palma da mão? 


			Habitar uma lama sem fundo?/ Como em cama de pó se deitar?/ Num balanço de rede sem rede/ Ver o mundo de pernas pro ar? 


			Como assim? Levitante colono?/ Pasto aéreo? Celeste curral?/ Um rebanho nas nuvens? Mas como?/ Boi alado? Alazão sideral? 


			Que esquisita lavoura! Mas como?/ Um arado no espaço? Será?/ Choverá que laranja? Que pomo?/ Gomo? Sumo? Granizo? Maná?


			Enquanto isso, algumas pessoas se enriquecem mais ainda com a aquisição de áreas que devem ser discutidas quanto a seu uso7. Estas aquisições estavam sendo contestadas – inclusive pela alteração de documentos antigos e pela participação de funcionários de determinado cartório – e também em razão da alteração de datas de mapas que serviram à aquisição. De qualquer modo, dado o poder econômico, a União pode se ver forçada a desapropriar algo que lhe pertence e ainda pagar por isso. Tudo isso ajuda a comprovar que o país possui muita “terra de negócio” e pouca “terra de trabalho”. Quanto mais “terra de negócio”, mais conflitos e menos alimentos. Devem-se ceder terras a quem nela trabalha, mas não é uma solução conceder parcelas ínfimas e improdutivas, em áreas distantes, longe dos mercados e sem assistência técnica e creditícia. 


			Além de uma mudança na atual estrutura fundiária, é importante uma reorientação da política agrária, com medidas, entre outras, como cooperativismo, pesquisa, eletrificação rural, um sistema educacional voltado para o pequeno agricultor e uma diminuição da intermediação entre o produtor e o consumidor. É preciso alterar a atual estrutura de poder e o modelo econômico vigente. A alteração desse modelo deve ser decidida com a participação da maioria daqueles ligados ao problema, notadamente dos que efetivamente trabalham na terra e daqueles que possuem esta aptidão, mas estão impedidos em razão da atual estrutura. 
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